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LEI COMPLEMENTAR N. 255/2026 DE 15 DE JULHO DE 2026.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N. 194/2023 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JAKSOM NATAL CASTELLI, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que o Legislativo Municipal propôs e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído o artigo 13-A ao texto da Lei Complementar n. 194/2023 de 20 de dezembro de 2023 com a seguinte redação: 
Art. 13-A Os servidores que desempenham atividades em locais insalubres ou perigosos, em contato permanente e intermitente com substâncias tóxicas, radioativas, ou com risco de vida, farão jus ao percentual de adicional de insalubridade ou periculosidade, nas condições e percentuais estabelecidos no Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT.

§ 1º O percentual de adicional de insalubridade será aplicado sobre o menor vencimento base do Poder Legislativo e o percentual de adicional de periculosidade sobre o vencimento base do servidor.

§ 2º Caso a administração municipal forneça os equipamentos de proteção individual (EPI) que neutralize o agente insalubre ou os riscos constantes no LTCAT, ficará isenta do pagamento dos adicionais a que se refere o caput.

§ 3º O adicional de insalubridade ou de periculosidade somente será devido ao servidor enquanto na atividade e na presença das condições que ensejaram a sua concessão, apuradas por profissional habilitado.

§ 4º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles.

§ 5º O adicional de insalubridade em conformidade com o grau detectado por meio do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, será de no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo 40% (quarenta por cento), incidirá sobre o menor vencimento base do Poder Legislativo.

§ 6º O adicional de periculosidade será de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento base do servidor.

§ 7º O direito ao adicional de insalubridade e periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Executivo Municipal, em 15 de julho de 2026.

JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal

